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| - RELATORIO

Trata-se de proposta que visa a regulamentar o exercicio
da profissdo de auxiliar de farmécias e drogarias.
Segundo a proposta, o auxiliar de farméacia e de drogaria
€ a pessoa habilitada a exercer “em carater habitual, funcdo remunerada,
exclusiva e com a indispenséavel orientacédo e supervisdo do Farmacéutico”.
Para exercer a atividade, deverdo ser cumpridos o0s
seguintes requisitos:
e Concluséo do ensino médio;
e Possuir registro na Carteira de Trabalho e Previdéncia
Social — CTPS que comprove o exercicio na atividade;
e

e Conclusdo de curso que comprove 0 exercicio
profissional da atividade de auxiliar de farmacias e
drogarias.

Aléem disso, o0 projeto estabelece as competéncias
profissionais e prevé algumas situacbes de colaboracdo do profissional com
campanhas adotadas por 6rgaos publicos.

O Projeto de Lei n° 3.360, de 2012, de autoria do
Deputado Paulo Feijo, que “altera os arts. 14 e 16 da Lei n°® 3.820, de 11 de
novembro de 1960, para dispor sobre a responsabilidade técnica do técnico de



farmécia e sua inscricdo nos Conselhos Regionais de Farméacia”, foi apensado
ao principal. A Lei n°® 3.820, de 1960, “cria o Conselho Federal e os Conselhos
Regionais de Farmacia, e da outras providéncias”, e o projeto, além de inserir o
técnico de farmacia como uma das categorias farmacéuticas, disciplina os
requisitos a serem cumpridos pelos técnicos.

A matéria foi distribuida as Comissdes de Trabalho, de
Administracdo e Servigco Publico (CTASP) e de Seguridade Social e Familia
(CSSF) para analise do mérito e a Comissao de Constituicdo e Justica e de
Cidadania (CCJC) para apreciacdo da constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa.

O projeto principal recebeu pareceres anteriores, um pela
aprovacao, elaborado pelo Deputado Mauro Nazif, e outro pela rejeicdo, de
autoria da Deputada Andreia Zito, os quais, todavia, ndo foram apreciados.

Da mesma forma, o projeto apensado recebeu, antes de
sua apensacdo, um parecer nesta CTASP pela sua aprovacao, da lavra do
Deputado Erivelton Santana, o qual também néo foi objeto de apreciacao.

Findo o prazo regimental, ndo foram apresentadas
emendas ao projeto.

E o relatorio.
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Somos favoraveis a matéria tratada nos projetos ora em
apreciagdo. A nosso ver, a regulamentacdo do exercicio dos profissionais de
nivel médio no ambito farmacéutico ja deveria ser objeto de lei ha muito tempo,
pois trata-se de profissionais ja inseridos no mercado de trabalho e que requer
regulamentacao conforme dispde a Constituicdo Federal, em seu art. 5°, inciso
XII:



CONSTITUIGAO FEDERAL

TITULO I
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
CAPITULO |
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distincdo de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a
vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a propriedade,
nos termos seguintes:

XIlll - é livre o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou
profissdo, atendidas as qualificacdes profissionais que a lei
estabelecer;

Entretanto, o Projeto de Lei n° 668/2011 trata do Auxiliar de
Farmécias e Drogarias que, tecnicamente e semanticamente, j4 esta
ultrapassado e ndo corresponde ao mercado de trabalho que evoluiu em
diferentes vertentes, sobretudo apds a publicacdo da Lei 13.021/2014 que
redefiniu o conceito de farmécias.

A Lei 13.021/2014, dispde:

Art. 3° Farmacia é uma unidade de prestacao
de servigos destinada a prestar assisténcia farmacéutica,
assisténcia a saide e orientacdo sanitaria individual e
coletiva, na qual se processe a manipulacio e/ou
dispensacao de medicamentos magistrais, oficinais,
farmacopéicos ou industrializados, cosméticos, insumos
farmacéuticos, produtos farmacéuticos e correlatos.

Os técnicos no ambito farmacéutico desenvolvem suas

atividades auxiliando os farmacéuticos nas Farmacias de qualquer natureza e

nas demais areas das ciéncias farmacéuticas tanto no setor publico, quanto no
privado.

O Projeto de Lei n° 3360/2012, altera a Lei n° 3.820, de 11 de

novembro de 1960, para regulamentar o registro e a responsabilidade técnica

do Técnico em Farmacia, porém, a responsabilidade técnica estd bem clara e



definida na Lei n° 13.021/2014 como uma atribuicédo privativa do Farmacéutico

como dispoe:
CAPITULOII
DAS ATIVIDADES FARMACEUTICAS

Art. 5° No ambito da assisténcia
farmacéutica, as farmacias de qualquer natureza
requerem, obrigatoriamente, para seu funcionamento, a
responsabilidade e a assisténcia técnica de farmacéutico
habilitado na forma da lei.

Os técnicos de nivel médio no ambito farmacéutico tém um
amplo campo de atuacao, desenvolvendo atividades importantes para a saude
publica e zelando pela qualidade dos produtos e servicos prestados a
populacao.

Entendemos que a aprovacdo das propostas se justifica pelo
mais alto interesse publico, uma vez que ampliara a qualidade e seguranca dos
servigos oferecidos a da sociedade.

Diante do exposto, manifestamo-nos pela aprovagdo dos
Projetos de Lei n°s 668, de 2011, e 3.360, de 2012, na forma do substitutivo em
anexo.

Sala da Comissao, em de dezembro de 2016.

Deputado DANIEL ALMEIDA
Relator
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Regulamenta as atividades dos
profissionais de nivel técnico no
ambito farmacéutico
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Congresso Nacional decreta:

Art. 12 A atuacao dos profissionais de nivel técnico no ambito
farmacéutico reger-se-a pelo disposto nesta Lei.

Art. 2° Os profissionais de nivel técnico com atuagdo no ambito
farmacéutico sao aqueles que, habilitados nos termos desta Lei, exercam
suas atividades sob a supervisao e orientacao presencial do Farmacéutico,
cumprindo os seguintes requisitos:

| - Ser portador de diploma de ensino médio registrado pelo
orgao competente;

Il - Preencher os requisitos legais de capacidade civil e possuir
diploma em curso técnico de nivel médio no ambito farmacéutico de
acordo com a legislagao vigente e devidamente registrado pelo 6rgao
competente; e

[l — Estar inscrito no Conselho Regional de Farmacia de sua
respectiva jurisdicao.



Art. 3° Compete aos profissionais de nivel técnico com atuagao
no ambito farmacéutico auxiliar o farmacéutico no exercicio de suas
atividades profissionais.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Sala da Comissao, em de de
2016.

Deputado DANIEL ALMEIDA
Relator



